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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-00057-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18.542/2025. 
 
 
Torna-se público, que o MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS-PA, através da Prefeitura 
Municipal, pessoa jurídica de Direito Público Interno, portadora do CNPJ (MF) nº 
05.193.057/0001-78, com sede na Rua do Contorno, nº 1212, Centro, CEP.: 68.625-245, neste 
ato representado pelo Sr. SIDNEY JORGE ROSA - Prefeito Municipal de Paragominas no 
exercício de seu mandato, brasileiro, casado, agente político, portador da, residente e 
domiciliado na Rua J. Pereira, nº 68, Promissão I, Paragominas, Pará, CEP: 68.628-130, por 
meio da Pregoeira MILCILENE NASCIMENTO DOS SANTOS, designado na forma da 
Lei, através da Portaria nº 050/2025-GPP de 01 de Agosto de 2025, Publicada em 04 de Agosto 
de 2025, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Data da sessão pública: 26 de novembro de 2025 
Horário da sessão pública: 09:00hs (horário de Brasília)  
Critério de julgamento: Menor Preço 
Modo de disputa: Aberto 
Link: Portaldecompraspublicas.pa.gov.br 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE CAMISAS PERSONALIZADAS, OBJETIVANDO ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS”, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2 Este processo será Pregão Eletrônico, e observará os preceitos públicos e, em especial, 
as disposições no inciso XLI do Art. 6°, Art. 29 e Capítulo X, Seção I, art. 78, inciso IV da Lei 
Federal n° 14.133/2021, sendo que o Pregão Eletrônico seguirá o rito procedimental conforme 
o Art. 17 da referida Lei, e estudo técnico preliminar, anexo ao processo administrativo. 
 
1.3 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
1.3.1 A contratação ocorrerá POR ITEM, na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, 
com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme previsto nos termos do 
Art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza distinta dos bens a 
serem fornecidos, o que favorece a ampliação da competitividade e permite a contratação mais 
vantajosa para a Administração. 
1.3.2 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com até duas casas 
decimais, e devem estar inclusos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento, tais como 
tributos, frete, seguro, embalagem, montagem (quando aplicável) e garantia. 
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1.3.3 Em caso de empate, será observado o disposto no Art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com aplicação das regras legais de desempate. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do 
sistema. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si 
3.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.6.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1 e 
8.15 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição 
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
5.1.2. Marca, quando cabível; 
5.1.3. Fabricante, quando cabível; 
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição 
Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
6.9. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do ITEM. 
6.10.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.11.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.12.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 
6.13.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.14.  Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para 
que o mesmo adote as providências cabíveis. 
6.15.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.16.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.17.    A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.18.   A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.19.   Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  
6.20.   Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o (a) Pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.21.   Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.22.   Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.23.   Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.24.   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.25.   Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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6.26.   No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.27.   Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
6.28.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.29.   Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
6.30.   Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada  
6.31.   A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.32.   Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.33.   No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.34.   Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.35.   Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.35.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.35.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.35.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.35.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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6.36. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.36.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.36.2. Empresas brasileiras; 
6.36.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.38. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.39. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.40. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.41. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.42. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.43. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria - Geral da União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor=nome&direcao=asc; e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
União, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc. 
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 
que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
7.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.5 deste Edital 
7.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 
7.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.10.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.10.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
7.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
7.12.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.12.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
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7.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
7.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
8.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 
8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou por cópia. 
8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
8.10 A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por ele 
abrangidos. 
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8.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
8.13 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
8.14 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.15 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro 
Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de duas 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.16 A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei nº 14.133, de 
2021), para: 
8.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.18.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
8.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 
8.15. 
8.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
8.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 
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8.23 Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação ou 
proposta) especificado nos itens 8.15, a inclusão de novos documentos pode ser permitida 
apenas por meio de diligência, nos seguintes casos: 
I) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de recebimento das 
propostas; 
II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo licitante; 
III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante, levando em 
conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 
8.24 A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com 
base em fundamentos claros e após consulta aos setores administrativos relacionados ao objeto 
da licitação. Esta decisão não estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de 
documentos após o prazo definido nos itens 8.15. 
8.25 A submissão de documentos complementares, substitutivos ou esclarecedores, através 
de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 8.15.  Expirado o prazo sem o envio 
da nova documentação, a oportunidade de anexar novos documentos é encerrada de forma 
definitiva, resultando na inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório. 
 
Os documentos previstos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue: 
 
8.26  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.26.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis; Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 
limitada - Eireli: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede; 
8.26.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
8.26.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
8.26.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
8.26.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
8.26.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
8.26.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados de todos seus 
termos aditivos e/ou modificativos do seu texto, ser existir os atos; 
8.26.8. O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 
8.27 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
8.27.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
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por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso; 
8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 
8.27.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do proponente; 
8.27.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 
 
8.28 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
8.28.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.28.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; 
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED; 
e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação 
OU valor total estimado da parcela pertinente; 
f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
8.28.3. O atendimento dos índices econômicos será verificado pela Administração com base no 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis exigidos no subitem anterior. A título de 
auxílio e esclarecimento, o licitante poderá apresentar declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil atestando o atendimento dos índices 
8.29 DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
8.29.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.29.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.29.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.29.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
8.29.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.29.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do proponente, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.29.7. Caso o proponente seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.29.8. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
8.30. DAS DECLARAÇÕES: 
8.30.1. Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
8.30.2. Declaração de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, conforme 
VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
8.30.3. Declaração de Idoneidade; 
8.30.4. Declaração de Responsabilidade; 
8.30.5. Declaração de Regularidade. 
 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS: 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão. 
9.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico Portaldecompraspublicas.pa.gov.br. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
10.1. O PLANEJAMENTO, em análise da demanda apresentada e identificou os seguintes 
requisites básicos: 
10.1.1. Todos os pagamentos referentes aos serviços que requerem quitação de obrigações 
tributárias, sociais, previdenciárias e outras são de inteira responsabilidade da ganhadora da 
licitação/contratada e devem compor o preço final do valor apresentado nos itens; 
10.1.2. Todas as despesas relacionadas a execução do objeto deverão estar embutidas no custo 
do serviço; 
10.1.3. Salvo quando especificado em contrário, todas as despesas com suporte técnico e 
administrativo, impostos, encargos sociais, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 
inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos ficam a cargo da contratada; 
10.1.4. As despesas com transportes, fretes, logísticas (conforme o caso) à execução do objeto 
ficam a cargo da contratada; 
10.1.5. Em sujeição às normas técnicas, os materiais/serviços devem atender aos requisitos 
mínimos de utilidade, resistência, qualidade e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis 
ao objeto e divulgadas por órgãos oficiais competentes; 
10.1.6. Referente à sustentabilidade ambiental, objeto deste instrumento, a contratada deverá 
observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução 
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto 
n.º 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República; 
10.1.7. A empresa deverá apresentar executar seus serviços utilizando-se de materiais, 
equipamentos e afins com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e 
regulamentos com os respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as 
exigências da Política de Resíduos Sólidos; 
10.1.8. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais/serviços 
que serão entregues/executados; 
10.1.9. A contratada deverá executar diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa/contratado ou instituição de 
qualquer natureza; 
10.1.10. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens/execução dos serviços; 
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10.1.11. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, 
número da conta e agência, para fins de pagamento; 
10.1.12. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. Todas 
as especificações do objeto contidas na proposta, conforme o caso exigir, vinculam a 
Contratada; 
10.1.13. Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no instrumento 
contratual, deve prevalecer a descrição detalhada dos itens no Termo de Referência; 
10.1.14. Para todos os efeitos, o objeto demandado foi definido como comum às 
necessidades da Secretaria de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, por esta razão, a contratação 
se dará por meio de PREGÃO; 
10.1.15. O PREGÃO será no formato ELETRÔNICO; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsto no 
Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA SUBCONTRATAÇÃO: 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

13.1.  Entregar as camisas personalizadas de acordo com o solicitado pela Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro das especificações do tecido exigido, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da realização do evento, tempo necessário à 
execução das devidas vistorias e fiscalizações que serão realizadas para atestar a conformidade 
dos serviços prestados com as especificações exigidas; 
13.2. As entregas serão realizadas a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento 
e da arte que será utilizada para confecção das camisas. O referido documento seguirá 
devidamente assinado pelo Gestor do Município de Paragominas e pelo Secretário Municipal 
de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
13.3. A contratada deverá se responsabilizar pela entrega dos itens nas quantidades solicitadas 
de acordo com as especificações (arte, tamanho e design, etc.) e prazo exigidos; 
13.4. Todos os custos com transporte, fretes, referentes a entrega dos materiais, correrão por 
conta da contratada; 
13.5. LOCAL DE ENTREGA: Entregar os materiais na Secretaria Municipal de Cultura, 
Turismo, Desporto e Lazer, localizada na Avenida Presidente Vargas, s/n (Espaço Cultural 
“Gláucia Lygia Rabelo Leal”), Bairro Centro, Cep: 68.625-130, Paragominas/PA ao 
funcionário designado a receber; 
13.6. Cabe a contratada arcar com todas as despesas diretas e indiretas, tais como: mão de 
obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, entregas, fretes, bem como despesas de 
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materiais que se fizerem necessários à prestação dos serviços descritos neste Termo de 
Referência, isentando o município de quaisquer despesas adicionais; 
13.7. Não poderá haver interferências da contratada quanto a programação e logística 
estabelecida pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
13.8. Cumprir todas as obrigações previstas em legislações vigentes, bem como neste Edita. 
13.9.  Manter durante toda a vigência da ata/contrato, todas as condições e especificações 
exigidas por ocasião da licitação; 
13.10. Responder por quaisquer danos causados à Prefeitura de Paragominas/Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, que comprovadamente tenham sido causados 
por falhas na prestação dos serviços; 
13.11. Substituir imediatamente, sob pena de sanções, os materiais danificados, a fim de 
garantir a continuidade dos serviços, sem prejuízo aos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE 
PAGAMENTO: 
11.1   RECEBIMENTO: 
11.1.1 Os serviços/materiais serão recebidos, conforme descrito em ordem de fornecimento e 
serão verificados por responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
instrumento e na proposta;  
11.1.2 O prazo será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 
11.1.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na proposta de 
acordo com a temática/evento solicitado, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
11.1.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
seu recebimento; 
11.1.5 Os serviços serão recebidos no prazo de realização do pedido para o evento ao qual se 
destina, conforme as necessidades requeridas por esta Administração, contados do recebimento, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade, quantidade dos mesmos e consequente aceitação mediante termo detalhado; 
11.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
11.1.7 O prazo para a solução pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo do objeto; 
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11.1.8 A forma de recebimento do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
11.2. LIQUIDAÇÃO: 
11.2.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 
11.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
11.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
11.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: 
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas; 
11.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante; 
11.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
11.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa; 
11.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
11.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior. 
11.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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11.4. FORMA DE PAGAMENTO: 
11.4.1. A contratante realizará os pagamentos mediante apresentação de nota fiscal/fatura 
devidamente acompanhadas de ordem de serviço/fornecimento, documentos fiscais e relatório 
de fiscal de contrato com a assinatura do Chefe do Executivo Municipal e Secretário de Cultura, 
Turismo, Desporto e Lazer. 
11.4.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado; 
11.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 
11.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
11.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente; 
11.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
11.4.7. A administração fará avaliação da execução do objeto; 
11.4.8. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada; 
11.4.9. O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela 
contratada: 
11.4.10. O item/serviço uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ou fatura à contratante, constando o nome do banco, agência, número 
da conta e da nota de empenho; 
11.4.11. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTE DE PREÇOS: 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado; 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade; 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 
12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor; 
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12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;  
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  
13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
na plataforma eletrônica.  
13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.  
13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  
14.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação;  
14.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original  
14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata: 
14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
14.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.  
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14.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
14.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  
14.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  
14.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  
14.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou  
14.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONTRATAÇÃO: 
15.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.  
15.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada 
na plataforma eletrônica de gestão da ata de registro de preços.  
15.2.2. 2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
15.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Edital.  
15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de 
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.  
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15.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  
15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  
15.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
CONTRATADA: 
16.1. As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA estão dispostas no Termo de 
Referência, Minuta da Ata de Registro de Preços e Minuta de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
SANÇÕES: 
17.1.  Comete infração administrativa, o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao 
mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
17.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo licitatório, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a)  Advertência pela falta do subitem 17.1.1 do Termo de Referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.4 a 17.1.6 e 17.1.8 a 
17.1.12; 
c) Multa de mora de 1% (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 
prejudicado por infração do subitem 17.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério 
da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 16.1.3 
(inexecução total do contrato); 
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 17.1.2 e 17.1.7 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente; 
17.5. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 
17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional; 
17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público; 
17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999; 
17.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 
fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade 
que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto; 
17.12. As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 
17.13. As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da 
licitação/contratação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO: 
18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
18.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: Portaldecompraspublicas.pa.gov.br 
18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
18.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
18.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
19.1   Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
19.2      Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
19.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
19.4       A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico Portaldecompraspublicas.pa.gov.br 
19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 
ANEXO I - ITENS 
ANEXO II - Termo de Referência 

ANEXO III - Minuta Ata de Registro de Preço 

ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 
 
Paragominas/PA, 06 de novembro de 2025 
 
 
 
 

MILCILENE NASCIMENTO DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

Portaria nº 050/2025-GPP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

PODER EXECUTIVO 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
Rua do Contorno, 1212 – Centro – CEP.: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-8037 – 3729-8038 

CNPJ.: 05.193.057/0001-78 – Paragominas-PA 
www.licitacao@paragominas.pa.gov.br 

 

 

ANEXO I - ITENS 
MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-00057-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18.542/2025. 
 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONFECÇÃO DE CAMISAS PERSONALIZADAS, OBJETIVANDO ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS”. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
560688 CAMISA EM TECIDO DRY JACQUARD  

5.000 
 

UNIDADE  ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Dry Jacquard Infiniti, gola 
redonda, mangas curtas, sublimação total (frente e costas). Cor e arte a 
serem definidas pela SECULT. Tamanhos: PP, P, M, G, GG, XG, XGG. 

560689 CAMISA EM TECIDO MICRO DRY  
5.000 

 
UNIDADE  ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Micro Dry, gola redonda, mangas 

curtas, sublimação total (frente e costas). Cor e arte a serem definidas pela 
SECULT. Tamanhos: PP, P, M, G, GG, XG, XGG. 

 
 
 
 
Paragominas/PA, 06 de novembro de 2025 
 
 
 
 
 

MILCILENE NASCIMENTO DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

Portaria nº 050/2025-GPP 
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 08/2025. 

 
 

01 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
1.1. O presente objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE CAMISAS PERSONALIZADAS, OBJETIVANDO 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E 
LAZER, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS”; 
1.2. Este processo será com fundamento no inciso XLI do Art. 6º, Art. 29 e Capítulo X, Seção I, Art. 
78, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, conforme apresentação dos itens 
abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
560688 CAMISA EM TECIDO DRY JACQUARD 

5.000 UNIDADE 
 

ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Dry Jacquard Infiniti, gola redonda, 
mangas curtas, sublimação total (frente e costas). Cor e arte a serem definidas 
pela SECULT. Tamanhos: PP, P, M, G, GG, XG, XGG. 

560689 CAMISA EM TECIDO MICRO DRY 

5.000 UNIDADE 
 

ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Micro Dry, gola redonda, mangas 
curtas, sublimação total (frente e costas). Cor e arte a serem definidas pela 
SECULT. Tamanhos: PP, P, M, G, GG, XG, XGG. 

 
 
1.3.  A vigência será de 12 (doze) meses partir da contratação, prorrogável conforme previsão da Lei 
Federal nº 14.133/2021;  
1.4. O Artigo 84 da Lei 14133/2021 estabelece que, o prazo de vigência se a contratação for realizada 
através de ata de registro de preços, será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso. Essa disposição visa garantir a eficiência e a 
economicidade nas contratações públicas; 
1.5. No caso, a realização de processo licitatório à contratação de empresa para o objeto supracitado 
visa atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, do 
Município de Paragominas/PA no que tange: 
1.5.1. Divulgar a marca e a identidade no serviço público em feiras, eventos, shows e festivais onde 
será possível realizar apresentações de um determinado projeto, atividade, datas comemorativas, etc. 
Assim, ao optar por personalizar camisas, você garante que a equipe esteja padronizada, elevando a 
credibilidade da sua marca; 
1.6. Os serviços são de natureza comum para cumprimento do planejamento cultural, desportivo, 
turístico e de lazer do município de Paragominas: 
1.6.1. Serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado. Esses serviços são 
facilmente compreendidos e não exigem estudos técnicos aprofundados para sua descrição, cuja 
definição clara do objeto é crucial para garantir a competitividade e a eficiência no processo licitatório;  
1.6.2. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta; 
1.6.3. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser licitado; 
1.6.4. O proponente/fornecedor/contratado será selecionado por meio da realização de PREGÃO, sob 
a forma ELETRÔNICA com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
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02 - DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1. DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
2.1.1. Atender as demandas da Secretaria de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer do Município de 
Paragominas/PA, no que tange: 
2.1.1.1. Padronização e Identidade Visual: 
a) Identificação dos servidores: Vestimentas personalizadas facilitam a identificação dos 
funcionários em eventos, locais de atendimento ao público ou em ações de rua, transmitindo 
profissionalismo e organização; 
b) Fortalecimento da marca:  A padronização com a identidade visual do órgão público reforça a 
imagem institucional e a comunicação com a população;  
c) Criação de senso de pertencimento: Padronizações podem gerar um sentimento de unidade e 
pertencimento entre os servidores, fortalecendo a equipe e o engajamento com o trabalho. 
2.1.1.2. Promoção de Eventos e Ações: 
a) Divulgação de campanhas: Camisas personalizadas com temas específicos, datas 
comemorativas ou mensagens de campanhas podem ser usadas para divulgar ações e projetos do 
serviço público; 
b) Organização de eventos: Camisas padronizadas ajudam a identificar os participantes e a equipe 
responsável em eventos, facilitando a organização e a comunicação. 
 
2.2. DA JUSTIFICATIVA À CONTRATAÇÃO: 
2.2.1. A aquisição de camisas personalizadas visa promover identidade visual consistente e 
profissional, melhorando a uniformização da equipe e facilitando a identificação dos envolvidos. 
Além disso, contribui para o conforto e profissionalismo, aumentando o engajamento e o senso de 
pertencimento dos servidores e participantes, atuando também como uma ferramenta de marketing, 
fortalecendo a imagem institucional e garantindo maior visibilidade dos serviços, eventos, atividades 
e programas; 
2.2.2. Faz-se necessário a aquisição de camisas personalizadas, cuja identidade visual siga o timbre 
do município, a fim de fortalecer a imagem e a logomarca de Paragominas, melhorar a identificação 
da equipe de apoio durante a realização dos eventos, proporcionando melhor organização dos 
serviços, criando um ambiente mais profissional nos eventos com a padronização do visual da equipe 
com o intuito de oferecer mais credibilidade e segurança aos funcionários e participantes. 

 
03 - DO ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. O procedimento licitatório será realizado de acordo com o inciso XLI do Art. 6º, Art. 29, Capítulo 
X, Seção I, Art. 78, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, sendo que o Pregão 
Eletrônico seguirá o rito procedimental conforme Art. 17 da referida Lei. 
 
04 - DA JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO PARCELAMENTO DO 
OBJETO: 
4.1. Neste contexto, entende-se que a presente contratação através de licitação, deverá ser organizada 
por itens com etapas a serem realizadas de acordo com a configuração do objeto pretendido; 
4.2. O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto for 
divisível e não haja prejuízo para a solução, permitindo ampla participação de licitantes. Este método 
é essencial para garantir que cada item possa ser disponibilizado pela empresa que ofertar as melhores 
condições de preços, qualidade e de acordo com as especificações exigidas pela contratante; 
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4.3. No contexto desta licitação, a organização por item permite que a Administração Pública avalie 
cada oferta especificamente, conforme as necessidades técnicas e quantitativas estabelecidas no termo 
de referência, garantindo que cada item licitado seja o mais adequado possível e atenda as exigências 
exatas à prestação dos serviços; 
4.4. Vale ressaltar que a escolha de parcelar, por item, não afeta a competitividade do certame, uma 
vez que, maximiza a competição, permitindo que empresas de diversos portes participem em igualdade 
de condições, concorrendo apenas nos itens em que possuírem a capacidade de execução e 
competitividade com os preços ofertados; 
4.5. Portanto, o parcelamento do objeto, por item é uma estratégia que oferece diversos benefícios, 
como a especialização técnica dos executantes e agilidade no atendimento, dada a dinâmica de sua 
execução. 
 
05 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
5.1. Uma das ações adotadas na contratação consiste na assinatura eletrônica do contrato que além de 
atender as instruções do TCM/PA, tem intuito evitar documentos impressos que consomem recursos 
naturais desde a produção até o transporte; 
5.2. Todo o material resultante da execução dos serviços deverá ser entregue de forma digital, exceto, 
aquele cuja sua impressão seja exigida por lei ou solicitação justificada; 
5.3. A contratação observará ainda, as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, 
em especial o disposto na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 
 
06 – DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 
6.1. A produção têxtil em massa gera resíduos, contamina rios e libera toneladas de gases poluentes na 
atmosfera. A indústria têxtil é uma das grandes responsáveis pelas emissões de gases do efeito estufa, 
pela poluição das águas e pela grande deposição de resíduos têxteis em aterros; 
6.2. No Brasil a indústria do vestuário é um setor de grande importância para a economia do país, sendo 
um dos principais empregadores da indústria de transformação e que apresenta um elevado volume de 
produção. Devido a sua grande atividade produtiva e consumo de recursos, o que gera um alto índice 
de desperdício, isto o torna um poluidor de grau médio; 
6.3. Estudos determinam que os principais impactos ambientais causados pela confecção são: mudança 
climática, acidificação terrestre, eutrofização de água doce, ecotoxidade terrestre e como principal 
causador de impactos, o consumo de tecido; 
6.4. Soluções para reduzir os Impactos Ambientais - Para reduzir os impactos ambientais causados 
pela indústria têxtil, as seguintes soluções podem ser adotadas: 
6.4.1. Adoção de práticas sustentáveis: Empresas devem promover uma produção que reduza os 
impactos ambientais e utilize melhor os recursos, como a substituição de fibras sintéticas por materiais 
naturais e recicláveis;  
6.4.2. Promover a reutilização e reciclagem de materiais na produção têxtil pode diminuir a demanda 
por novas matérias-primas e reduzir o desperdício;  
6.4.3. Implementar tecnologias que reduzam o desperdício e o tratamento da água utilizada nos 
processos produtivos;  
6.4.4. Utilizar corantes e químicos menos agressivos pode ajudar a diminuir a poluição dos recursos 
hídricos;  
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6.5. As soluções descritas não apenas ajudam a mitigar os impactos ambientais, mas também podem 
gerar uma economia financeira significativa para o setor. A adoção dessas práticas é essencial para um 
futuro mais responsável e sustentável. 
 
07 - DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO: 
7.1. Ademais, o PPA, LOA e LDO prevê “APOIO, REALIZAÇÃO E PRODUÇÃO DE EVENTOS 
ARTÍSTICOS, CULTURAIS, RELIGIOSOS, TURÍSTICOS E REALIZAÇÃO DE FEIRAS / 
APOIO, REALIZAÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS NO MUNICÍPIO”; 
7.2. A inclusão da despesa correspondente na LOA demonstra o compromisso da Administração 
Municipal com a efetivação da contratação, assegurando a disponibilidade financeira para o seu 
cumprimento dentro dos parâmetros estabelecidos; 
7.3. Importante ressaltar que os atos administrativos relacionados à contratação serão realizados em 
estrita conformidade com as diretrizes orçamentárias estabelecidas em LOA vigente, garantindo a 
legalidade e a transparência na utilização dos recursos públicos. 
 
08 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO:  
8.1. De acordo com o estudo realizado e as demandas existentes, a solução proposta abrange todas as 
etapas necessárias para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONFECÇÃO DE CAMISAS PERSONALIZADAS, OBJETIVANDO ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS”, de acordo 
com as fases relacionadas abaixo: 
8.1.1. Concepção e Planejamento: Nesta fase inicial, foram realizados estudos preliminares para 
compreender e apontar a solução para a demanda, assim optou-se pela prestação dos serviços;  
8.1.2. Contratação da Empresa: Após a definição de que a contratação se dará por abertura de 
processo de licitação na modalidade Pregão na forma Eletrônica, será realizado o processo de 
contratação da empresa responsável pela execução do objeto. Serão estabelecidos os termos de edital 
e contrato, incluindo escopo de trabalho, responsabilidades, prazos e recursos financeiros; 
8.1.3. Implementação e Execução: A empresa contratada será encarregada de implementar todas as 
atividades planejadas pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, conforme 
cronograma de atividades, apoios e eventos desta secretaria, nos limites estabelecidos nos 
instrumentos editalício e contratual. Todas as ações serão realizadas de acordo com as diretrizes 
estabelecidas no plano de implementação e proposta de preços; 
8.1.4. Monitoramento e Avaliação: Durante a execução da contratação, serão realizados 
monitoramentos regulares para acompanhar o progresso dos serviços executados, identificar 
possíveis desvios e tomar medidas corretivas, conforme necessário; 
8.1.5. Ajustes e Melhorias: Com base nos resultados das avaliações, serão feitos ajustes e melhorias, 
visando otimizar sua eficácia e alcançar as metas estabelecidas. Isso pode incluir melhorias de 
qualidade até que se atinja a finalidade desejada; 
8.1.6. Encerramento e Avaliação Final: Ao final do ciclo de vida da contratação, será realizada uma 
avaliação final para analisar os resultados alcançados, identificar pontos negativos e positivos na 
busca de resultados eficientes e eficazes. 
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09 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO: 
9.1. O PLANEJAMENTO, em análise da demanda apresentada e identificou os seguintes requisitos 
básicos:  
9.1.1. Todos os pagamentos referentes aos serviços que requerem quitação de obrigações tributárias, 
sociais, previdenciárias e outras são de inteira responsabilidade da ganhadora da licitação/contratada e 
devem compor o preço final do valor apresentado nos itens; 
9.1.2. Todas as despesas relacionadas a execução do objeto deverão estar embutidas no custo do 
serviço; 
9.1.3. Salvo quando especificado em contrário, todas as despesas com suporte técnico e administrativo, 
impostos, encargos sociais, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos 
eventualmente concedidos ficam a cargo da contratada; 
9.1.4. As despesas com transportes, fretes, logísticas (conforme o caso) à execução do objeto ficam a 
cargo da contratada; 
9.1.5. Em sujeição às normas técnicas, os materiais/serviços devem atender aos requisitos mínimos de 
utilidade, resistência, qualidade e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e 
divulgadas por órgãos oficiais competentes;  
9.1.6. Referente à sustentabilidade ambiental, objeto deste instrumento, a contratada deverá observar, 
no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto n.º 7.746, de 05/06/2012, da Casa 
Civil, da Presidência da República;  
9.1.7. A empresa deverá apresentar executar seus serviços utilizando-se de materiais, equipamentos e 
afins com critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos com os 
respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da Política de 
Resíduos Sólidos; 
9.1.8. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos matérias/serviços que serão 
entregues/executados;  
9.1.9. A contratada deverá executar diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 
pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa/contratado ou instituição de qualquer natureza;  
9.1.10. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens/execução dos serviços;  
9.1.11. A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e 
agência, para fins de pagamento;  
9.1.12. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. Todas as 
especificações do objeto contidas na proposta, conforme o caso exigir, vinculam a Contratada;  
9.1.13. Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no instrumento contratual, deve 
prevalecer a descrição detalhada dos itens no Termo de Referência;  
9.1.14. Para todos os efeitos, o objeto demandado foi definido como comum às necessidades da 
Secretaria de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, por esta razão, a contratação se dará por meio de 
PREGÃO; 
9.1.15. O PREGÃO será no formato ELETRÔNICO; 
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9.1.16. As empresas interessadas deverão estar aptas e atender aos critérios de habilitação previsto 
neste Termo de Referência; 
9.2. Para fins de habilitação na presente contratação serão exigidos os seguintes documentos:  
 
9.2.1. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
9.2.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.2.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - Eireli: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede; 
9.2.1.1.2. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
9.2.1.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
9.2.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
9.2.1.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
9.2.1.1.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados de todos seus 
termos aditivos e/ou modificativos do seu texto, ser existir os atos;  
9.2.1.1.8. O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 
 
9.2.1.2. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
9.2.1.2.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 
9.2.1.2.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem anterior, os atestados deverão constar no 
mínimo 30 % (trinta por cento) dos quantitativos de itens previstos no Termo de Referência;  
9.2.1.2.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 
9.2.1.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do proponente; 
9.2.1.2.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos; 
 
9.2.1.3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO E FINANCEIRA: 
9.2.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.2.3.1.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
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a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED; 
e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação OU valor total 
estimado da parcela pertinente; 
f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 65, §1º); 
g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor/prestador de serviço. 
 
9.2.1.4. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sede do proponente, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Caso o proponente seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
h) O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
9.2.1.5. DAS DECLARAÇÕES: 
9.2.1.5.1. Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
9.2.1.5.2. Declaração de que a firma não possui em seu quadro permanente menores, conforme VI do 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
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trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. 
9.2.1.5.3. Declaração de Idoneidade; 
9.2.1.5.4. Declaração de Responsabilidade; 
9.2.1.5.5. Declaração de Regularidade. 
 
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
10.1. Efetuar os pagamentos relativos ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou equivalente; 
10.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
10.3. Fornecer ao Contratado a arte, estampa/design (logotipos, frases, imagens ou etiquetas 
personalizadas), bem como as informações de tamanhos, quantitativos necessários à confecção 
das camisas (conforme o caso exigir) e nas especificações do tecido exigido; 
10.4. Notificar o Contratado sobre quaisquer irregularidades encontradas quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
10.5. Designar responsável(is), denominado(s) GESTOR e FISCAL DO CONTRATO, com 
competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a fiscalização do 
Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos e o qual notificará à 
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados; 
10.6. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual, qualquer serviço/compra 
prestado/executado, após assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a Prefeitura 
Municipal de Paragominas obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser 
posteriormente pleiteados pela CONTRATADA;  
10.7. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO 
CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e 
desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATADA, bem como não permitindo a execução e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer 
tarefas em desacordo com os termos acordados; 
10.8. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso da 
execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados na prestação dos 
serviços, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e/ou interrompendo o mesmo, 
se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução dos problemas, caso já não 
haja previsão contratual a respeito; 
10.9. Rejeitar os serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 
10.10. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
serviços/fornecimento e o atendimento das exigências contratuais; 
10.11. Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 
formalmente designado Fiscal e Gestor do Contrato; 
10.12. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da contratada. 
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11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
11.1. Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na respectiva 
proposta e seus anexos; 
11.2. Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte de materiais, fretes e entrega em local 
indicado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, quando se julgar necessário; 
11.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na convocação para a formalização do 
instrumento de contratação; 
11.4. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da infortunística 
do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico de saúde ocupacional 
de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto desta avença e outros 
resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a saldá-los na época própria; 
11.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos (citados no subitem 
anterior), não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar 
o objeto do contrato, da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer vínculo 
empregatício com funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA; 
11.6. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros, ou 
a CONTRATANTE, em razão de acidentes, de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização e acompanhamento efetuados pela CONTRATANTE; 
11.7. Os serviços serão realizados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, cujos 
documentos seguirão devidamente assinados pelo Gestor do Município de Paragominas e Secretário 
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
11.8. Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de débitos 
relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
As certidões deverão estar, em vigor na data da emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada 
Nota Fiscal emitido e apresentado à CONTRATANTE; 
11.9. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra a CONTRATANTE por 
empregados da CONTRATADA, estes deverão comparecer espontaneamente em Juízo, reconhecendo 
sua verdadeira condição de empregador e substituir a CONTRATANTE no processo, até o final do 
julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação; 
11.10. Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias profissionais empregados 
na execução do objeto do presente contrato (conforme o caso); 
11.11. A contratada deverá executar os serviços de acordo com a Ordem de Serviço emitida pela 
contratante e, essa poderá ser total ou parcial; 
11.12. A contratada deverá entregar as camisas personalizadas (arte, estampa/design logotipos, 
frases, imagens ou etiquetas personalizadas), bem como as informações de tamanhos, 
quantitativos necessários à sua confecção, conforme o caso exigir, de acordo com o solicitado pela 
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro das especificações do tecido 
exigido, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da realização do evento. 
 
12 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO: 
12.1. DO RECEBIMENTO: 
12.1.1 Os serviços serão recebidos, conforme descrito em ordem de fornecimento e serão verificados 
por responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta; 
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12.1.2 O prazo será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com 
a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 
12.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na proposta de acordo com a 
temática/evento solicitado, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
12.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para seu recebimento; 
12.1.5. Os serviços serão recebidos no prazo de realização do pedido para o evento ao qual se destina, 
conforme as necessidades requeridas por esta Administração, contados do recebimento, por servidor 
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade dos 
mesmos e consequente aceitação mediante termo detalhado; 
12.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento; 
12.1.7. O prazo para a solução pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo do objeto; 
12.1.8. A forma de recebimento do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
12.2. DA LIQUIDAÇÃO: 
12.2.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 
12.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
12.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
12.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
12.2.5. A Administração deverá realizar consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 
12.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
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apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante; 
12.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;  
12.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa; 
12.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
12.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
12.3.1. A contratante realizará os pagamentos mediante apresentação de nota fiscal/fatura devidamente 
acompanhadas de ordem de serviço/fornecimento, documentos fiscais e relatório de fiscal de contrato 
com a assinatura do Chefe do Executivo Municipal e Secretário de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer. 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado; 
12.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 
12.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
12.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
12.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar; 
12.3.6. A administração fará avaliação da execução do objeto; 
12.3.7. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada; 
12.3.8. O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela contratada: 
12.3.9. O item/serviço uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ou fatura à contratante, constando o nome do banco, agência, número da conta e 
da nota de empenho; 
12.3.10. Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da despesa, a 
mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 
13 – DO REAJUSTE DE PREÇO: 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado; 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade;  
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste;  
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13.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo;  
13.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será (ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
14- DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:  
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 
14.5. À Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 
especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas 
funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 177 da Lei 
14.133/2021; 
14.6. Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas conforme 
ato de designação e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização 
da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer 
contratempos que porventura venham a ocorrer; 
14.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser 
solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar 
convenientes; 
14.8. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a responsabilidade da 
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 
14.9. Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da Nota 
fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 

 
15 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  
15.1. Entregar as camisas personalizadas de acordo com o solicitado pela Secretaria Municipal de 
Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro das especificações do tecido exigido, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis antes da realização do evento, tempo necessário à execução das devidas vistorias e 
fiscalizações que serão realizadas para atestar a conformidade dos serviços prestados com as 
especificações exigidas; 
15.2. As entregas serão realizadas a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento e da arte 
que será utilizada para confecção das camisas. O referido documento seguirá devidamente assinado pelo 
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Gestor do Município de Paragominas e pelo Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e 
Lazer; 
15.3. A contratada deverá se responsabilizar pela entrega dos itens nas quantidades solicitadas de acordo 
com as especificações (arte, tamanho e design, etc.) e prazo exigidos; 
15.4. Todos os custos com transporte, fretes, referentes a entrega dos materiais, correrão por conta da 
contratada; 
15.5. LOCAL DE ENTREGA: Entregar os materiais na Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Desporto e Lazer, localizada na Avenida Presidente Vargas, s/n (Espaço Cultural “Gláucia Lygia Rabelo 
Leal”), Bairro Centro, Cep: 68.625-130, Paragominas/PA ao funcionário designado a receber; 
15.6. Cabe a contratada arcar com todas as despesas diretas e indiretas, tais como: mão de obra, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, entregas, fretes, bem como despesas de materiais que se fizerem 
necessários à prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência, isentando o município de 
quaisquer despesas adicionais; 
15.7. Não poderá haver interferências da contratada quanto a programação e logística estabelecida pela 
Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
15.8. Cumprir todas as obrigações previstas em legislações vigentes, bem como neste Termo de 
Referência e no Edital; 
15.9. Manter durante toda a vigência da ata/contrato, todas as condições e especificações exigidas por 
ocasião da licitação; 
15.10. Responder por quaisquer danos causados à Prefeitura de Paragominas/Secretaria Municipal de 
Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, que comprovadamente tenham sido causados por falhas na 
prestação dos serviços; 
15.11. Substituir imediatamente, sob pena de sanções, os materiais danificados, a fim de garantir a 
continuidade dos serviços, sem prejuízo aos mesmos. 
 
16 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV):  
16.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que praticar quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
16.1.7. Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao mês 
previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado;  
16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;  
16.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento do processo licitatório, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
 
16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
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16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.4 a 16.1.6 e 16.1.8 a 16.1.12;  
c) Multa de mora de 1% (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por infração 
do subitem 16.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser 
considerada inexecução total;  
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 16.1.3 (inexecução 
total do contrato); 
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 
e 16.1.7 do Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
16.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 
16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente; 
16.5. A aplicação das sanções previstas no Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
16.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 
16.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal adotado por este Regional;  
16.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público; 
16.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 
16.11. Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como inexecução 
parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, fato ou ato de terceiro, 
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desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando 
a regular execução do objeto; 
16.12. As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 
16.13. As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da 
licitação/contratação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração. 
 
17 - DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
17.1. A Estimativa do valor à contratação, conforme orientações nos dispositivos legais e, de acordo 
com o descrito no Estudo Técnico Preliminar do presente objeto, é uma estimativa menos aprofundada, 
podendo ser realizada com base em pesquisas de contratações similares, contratos anteriores do próprio 
órgão ou também nos parâmetros do art. 23 da Lei Federal 14.133/2021; 
17.2. Esta estimativa de preços preliminar visa a escolha da melhor solução para a contratação e sua 
viabilidade. Desta forma, analisamos valores estimados através de pesquisa considerando os valores dos 
mercados local e regional, conforme abaixo: 

 
 

MALHARIA E UNIFORMES ALFA LTDA, CNPJ Nº 57.157.518/0001-50 
 

CAMISA EM TECIDO DRY JACQUARD 

R$ 37,95 
ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Dry Jacquard Infiniti, gola redonda, mangas curtas, 
sublimação total (frente e costas). Cor e arte a serem definidas pela SECULT. Tamanhos: PP, P, 
M, G, GG, XG, XGG. 
CAMISA EM TECIDO MICRO DRY 

R$ 31,95 
ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Micro Dry, gola redonda, mangas curtas, sublimação total 
(frente e costas). Cor e arte a serem definidas pela SECULT. Tamanhos: PP, P, M, G, GG, XG, 
XGG. 

--------------------------------- 
 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Pregão Eletrônico- 023/2025 
 

Camisa em malha DRYFIT/MICRODAY padrão, gola redonda, manga curta, com arte sublimação total, colorida, 
logomarca do evento na frente e logo, marca oficial do município na costa, conforme arte definida. Tamanhos: P, M, G, 
GG. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 26,49 (vinte e seis reais e quarenta e nove centavos) 

 
--------------------------------------- 

 
Prefeitura Municipal de Itaituba 

 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE ITAITUBA  
PregãoEletrônico-017/2025-PE/2025 

 
CAMISA GOLA PÓLO ADULTO NO TAM P, M, G, GG, XG. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 73,99 (setenta e três reais e noventa e nove centavos). 

 
CAMISA GOLA REDONDA NO TAM: P, M e GG MANGA CURTA ESTAMPAS PRENSA TÉRMICA. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 27,99 (vinte e sete reais e noventa e nove centavos). 
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Prefeitura Municipal de Mojuí dos Campos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA - SEMGEF  
Registro de Preços Eletrônico-011/2025 

 
Camisa em tecido DRYFIT, gola redonda, manga curta, sublimação total (frente e costa), cor a ser definida pela 
secretaria, tamanhos: P, M, G, GG, XGG, XXGG. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 26,00 (vinte e seis reais) 
 
Camisa em tecido DRYFIT, manga curta, cor azul Royal, frente: brasão bordado lado esquerdo, lateral: bordado da 
bandeira do município na lateral direita da manga e bordado da bandeira do Pará na lateral esquerda da manga, costa: 
nome bordado do município e a sigla da secretaria (SMMT). Tamanho: P, M, G, GG. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 52,12 (cinquenta e dois reais e doze centavos)  
 
Camisa em tecido DRYFIT, manga curta, cor azul Royal, frente: brasão bordado lado esquerdo, lateral: bordado da 
bandeira do município na lateral direita da manga e bordado da bandeira do Pará na lateral esquerda da manga, costa: 
nome bordado do município e a sigla da secretaria (SMMT). Tamanho: XGG, XXGG. 
VALOR UNITÁRIO: R$ 55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos). 

 
--------------------------------------- 

 
 

Câmara Municipal de Marabá 
Dispensa Eletrônica- 09/2025 

 
Camisa 100% algodão com cor e estampa personalizada, conforme demanda do órgão 
VALOR UNITÁRIO: R$ 36,51 (trinta e seis reais e cinquenta e um centavos). 

 
 

17.3. VALORES MÉDIOS ESTIMADOS: 
17.3.1. Para a obtenção dos valores estimados, considerou-se a média (Me) calculada pela somatória de 
todos os valores de um conjunto de dados coletados e dividindo este valor pelo número de elementos 
deste conjunto. Desta forma e, levando em consideração as especificidades das características dos itens 
para o atendimento de demandas específicas desta secretaria, bem como os apoios, identificamos os 
VALORES MÉDIOS ESTIMADOS, conforme Mapa de Cotação de Preços elaborado pelo Setor de 
Suprimentos e Almoxarifado da Prefeitura de Paragominas; 
17.3.2. O Setor de Suprimentos da Prefeitura de Paragominas realizou pesquisas de mercado, cujas 
empresas que apresentaram cotações de preços foram: Y. M COSTA GRÁFICA E EDITORA EIRELI, 
BANCO DE PREÇOS, MALHARIA E UNIFORMES ALFA e BS TÊXTIL MALHARIA LTDA. Após 
apuração dos valores pesquisados, o Mapa de Cotação de Preços, apresentou-se com a seguinte 
configuração de valores médios: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 
VALOR MÉDIO 

TOTAL 

01 

CAMISA EM TECIDO DRY JACQUARD 

5.000 UNIDADE R$ 44,225 R$ 221.125,00 

ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Dry 

Jacquard Infiniti, gola redonda, mangas curtas, 
sublimação total (frente e costas). Cor e arte a 
serem definidas pela SECULT. Tamanhos: PP, P, 
M, G, GG, XG, XGG. 

02 

CAMISA EM TECIDO MICRO DRY 

5.000 UNIDADE R$ 40,475 R$ 202.375,00 
ESPECIFICAÇÃO: Camisa em tecido Micro 

Dry, gola redonda, mangas curtas, sublimação 
total (frente e costas). Cor e arte a serem definidas 
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pela SECULT. Tamanhos: PP, P, M, G, GG, XG, 
XGG. 

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 423.500,00 

 
17.3.3. O Levantamento prévio de preços referente a cotação para obtenção de valores de mercado, 
originou-se da demanda nº 20250804001. 

 
18 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
18.1. Para as despesas referentes a este processo estão previstas as seguintes dotações orçamentárias: 
18.1.1. ORÇAMENTO 2025: 
18.1.1.1. ÓRGÃO: 15 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer;   
18.1.1.2.  Unidade Orçamentária: 1501- Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
18.1.1.3. Projeto Atividade: 2.154 - Apoio, Realização e Produção de Eventos Artísticos, Culturais, 
Religiosos, Turísticos e Realização de Feiras / 2.163 - Apoio, Realização e Promoção de Eventos 
Esportivos no Município; 
18.1.1.4. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; 
18.1.1.5. Subelementos: 3.3.90.39.75 – Confecção de Uniformes e Vestuários; 
18.1.1.6. Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 

 
 
 Paragominas/PA, 22 de Agosto de 2025. 

 
 

    ELABORADO POR: 
 
 

___________________________________ 
Cláudia Alessandra de Jesus Pires 

Coordenadora Municipal 
Mat. 1086962 

Portaria de Planejamento nº 02/2025 
 
 

___________________________________ 
Fábio Araújo Brito 

Coordenador Municipal 
Mat. 1128282 

Portaria de Planejamento nº 02/2025 
 

 
 

APROVADO POR: 
 
 
  
                                  Mario Tito Rodrigues de Castro 

Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer 
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ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-00048-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18.542/2025 

 

 

O MUNICIPIO DE PARAGOMINAS-PA, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, portador do CNPJ (MF) nº 05.193.057/0001-78, com sede na Rua do 

Contorno, nº 1212, Centro, CEP.: 68.625-245, neste ato representado pelo Sr. SIDNEY JORGE 

ROSA - Prefeito Municipal de Paragominas no exercício de seu mandato, brasileiro, casado, 

agente político, portador da, residente e domiciliado na Rua J. Pereira, nº 68, Promissão I, 

Paragominas, Pará, CEP: 68.628-130, considerando o julgamento do processo licitatório, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 9/2025-00057-SRP, publicada no ...... de 

...../...../202....., Processo Administrativo n.º 18.542/2025, RESOLVE registrar os preços do 

fornecedor XXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 

31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1.​ A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE CAMISAS PERSONALIZADAS, OBJETIVANDO ATENDER A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER, 

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS”.  

especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 

9/2025-00057-SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

2.1​ O preço registrado no montante de R$ ---------------------(--------------------------------------) 

as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem, em anexo: 
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CLAÚSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S): 

3.1​ O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

DESPORTO E LAZER – SECULT. 

 

CLAÚSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA: 

4.1​ ​ Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

4.1.1​ Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2​ Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3​ Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.1.4​ A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.1.5​ O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.1.6​ Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.2​ O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.3​ O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado. 

 

4.4​ ​ DOS LIMITES PARA AS ADESÕES: 

4.4.1​ As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.4.2​ O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.4.3​ ​ § 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o § 5º deste artigo se destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1 Efetuar os pagamentos relativos ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente;  

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;  

5.3. Fornecer ao Contratado a arte, estampa/design (logotipos, frases, imagens ou etiquetas 

personalizadas), bem como as informações de tamanhos, quantitativos necessários à confecção 

das camisas (conforme o caso exigir) e nas especificações do tecido exigido;  

5.4. Notificar o Contratado sobre quaisquer irregularidades encontradas quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;  

5.5. Designar responsável(is), denominado(s) GESTOR e FISCAL DO CONTRATO, com 

competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a 

fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos e 

o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados;  

5.6. Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual, qualquer serviço/compra 

prestado/executado, após assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a 

Prefeitura Municipal de Paragominas obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura 

venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA;  
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5.7. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 

cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO 

CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e 

desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATADA, bem como não permitindo a execução e/ou ordenando que sejam refeitas 

quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;  

5.8. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso da 

execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados na 

prestação dos serviços, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e/ou 

interrompendo o mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução 

dos problemas, caso já não haja previsão contratual a respeito;  

5.9. Rejeitar os serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;  

5.10. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços/fornecimento e o atendimento das exigências contratuais;  

5.11. Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, 

formalmente designado Fiscal e Gestor do Contrato;  

5.12. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 

contratada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na respectiva 

proposta e seus anexos;  

6.2. Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte de materiais, fretes e entrega em 

local indicado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, quando se julgar 

necessário;  

6.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na convocação para a 

formalização do instrumento de contratação;  

6.4. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 

infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico de 

saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto 
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desta avença e outros resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a saldá-los na época 

própria;  

6.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos (citados no subitem 

anterior), não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato, da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer 

vínculo empregatício com funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA;  

6.6. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes, de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 

de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela CONTRATANTE;  

6.7. Os serviços serão realizados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, 

cujos documentos seguirão devidamente assinados pelo Gestor do Município de Paragominas e 

Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer;  

6.8. Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de 

débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. As certidões deverão estar, em vigor na data da emissão da Nota Fiscal e 

deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à CONTRATANTE;  

6.9. Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra a CONTRATANTE por 

empregados da CONTRATADA, estes deverão comparecer espontaneamente em Juízo, 

reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a CONTRATANTE no 

processo, até o final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual 

condenação;  

6.10. Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias profissionais 

empregados na execução do objeto do presente contrato (conforme o caso);  

6.11. A contratada deverá executar os serviços de acordo com a Ordem de Serviço emitida pela 

contratante e, essa poderá ser total ou parcial;  

6.12. A contratada deverá entregar as camisas personalizadas (arte, estampa/design logotipos, 

frases, imagens ou etiquetas personalizadas), bem como as informações de tamanhos, 

quantitativos necessários à sua confecção, conforme o caso exigir, de acordo com o solicitado 

pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro das especificações do 

tecido exigido, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da realização do evento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

7.1​DA EXECUÇÃO: 

7.1.1​ Entregar as camisas personalizadas de acordo com o solicitado pela Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro das especificações do tecido exigido, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da realização do evento, tempo necessário à execução 

das devidas vistorias e fiscalizações que serão realizadas para atestar a conformidade dos 

serviços prestados com as especificações exigidas;  

7.1.2​ As entregas serão realizadas a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento e 

da arte que será utilizada para confecção das camisas. O referido documento seguirá 

devidamente assinado pelo Gestor do Município de Paragominas e pelo Secretário Municipal de 

Cultura, Turismo, Desporto e Lazer;  

7.1.3​  A contratada deverá se responsabilizar pela entrega dos itens nas quantidades solicitadas 

de acordo com as especificações (arte, tamanho e design, etc.) e prazo exigidos;  

7.1.4​ Todos os custos com transporte, fretes, referentes a entrega dos materiais, correrão por 

conta da contratada;  

7.1.5​ LOCAL DE ENTREGA: Entregar os materiais na Secretaria Municipal de Cultura, 

Turismo, Desporto e Lazer, localizada na Avenida Presidente Vargas, s/n (Espaço Cultural 

“Gláucia Lygia Rabelo Leal”), Bairro Centro, Cep: 68.625-130, Paragominas/PA ao funcionário 

designado a receber;  

7.1.6​ Cabe a contratada arcar com todas as despesas diretas e indiretas, tais como: mão de obra, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, entregas, fretes, bem como despesas de materiais 

que se fizerem necessários à prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência, 

isentando o município de quaisquer despesas adicionais;  

7.1.7​ Não poderá haver interferências da contratada quanto a programação e logística 

estabelecida pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer;  

7.1.8​ Cumprir todas as obrigações previstas em legislações vigentes, bem como neste Termo de 

Referência e no Edital;  

7.1.9​ Manter durante toda a vigência da ata/contrato, todas as condições e especificações 

exigidas por ocasião da licitação;  

7.1.10​ Responder por quaisquer danos causados à Prefeitura de Paragominas/Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, que comprovadamente tenham sido causados 

por falhas na prestação dos serviços;  
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7.1.11​ Substituir imediatamente, sob pena de sanções, os materiais danificados, a fim de garantir 

a continuidade dos serviços, sem prejuízo aos mesmos. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

8.1​ RECEBIMENTO: 

8.1.1​ Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 (sete) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da Ata, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta;  

8.1.2​ O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 

ser paga.  

8.1.3​ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na proposta de 

acordo com a temática/evento solicitado, sem prejuízo da aplicação das penalidades;  

8.1.4​ Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

seu recebimento; 

8.1.5​ Os serviços serão recebidos no prazo de realização do pedido para o evento ao qual se 

destina, conforme as necessidades requeridas por esta Administração, contados do recebimento, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, 

quantidade dos mesmos e consequente aceitação mediante termo detalhado;  

8.1.6​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;  

8.1.7​ O prazo para a solução pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo do objeto;  

8.1.8​ A forma de recebimento do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 

Ata.  
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8.2​LIQUIDAÇÃO: 

8.2.1​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias uteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nossos termos art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

8.2.2.1​Prazo de validade; 

8.2.2.2​Data de emissão; 

8.2.2.3​Os dados da Ata do órgão contratante; 

8.2.2.4​O período respectivo de execução da Ata; 

8.2.2.5​O valor a pagar; e 

8.2.2.6​Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

8.2.3​ Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstâncias que impeça a liquidação da despesa, esta ficara até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularidade da situação, 

sem ônus ao contratante; 

8.2.4​ A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhadas da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou a documentação mencionada no Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.2.5​ A administração deverá realizar consulta para: 

8.2.5.1​Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

8.2.5.2​Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇAÕ NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.2.6​ ​ Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciado sua notificação, 

´por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

8.2.7​ Não havendo regularização ou tendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.2.8​ Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual os autos da Ata, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo de pagamento. 

8.2.9​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão da Ata, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

8.3​ PRAZO DE PAGAMENTO: 

8.3.1​ O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

8.3.2​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

8.4​ FORMA DE PAGAMENTO: 

8.4.1​ O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2​  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

8.4.3​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 8.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

8.4.5​ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

8.4.6​ A administração fará avaliação da execução do objeto.  

8.4.7​ Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada.  

8.4.8​ O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela contratada:  
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8.4.9​  O item uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal, constando o nome do banco, agência, número da conta e da nota de 

empenho.  

8.4.10​ Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da despesa, a 

mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE: 

9.1​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

9.2​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

9.3​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4​ No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

9.5​ Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

(ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 

em vigor. 

9.6​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.7​ O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO DE ATA: 

10.1​  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial;  
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10.2​  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila;  

10.3​  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim;  

10.4​  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato;  

10.5​  À Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da Administração 

especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, 

suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, nos termos do art. 177 da 

Lei 14.133/2021;  

10.6​  Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas 

conforme ato de designação e tudo o mais que for necessário visando o adequado 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas 

necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer;  

10.7​  As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 

deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas 

que julgar convenientes;  

10.8​  A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133/2021;  

10.9​  Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento da 

Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

11.1.​ Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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11.1.1.​Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.1.2.​Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

11.1.3.​Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.4.​No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

11.1.5.​No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

12.1.​ Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

12.2.​ Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

12.3.​ Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

12.4.​ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

12.5.​ Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.6.​ Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

12.7.​ Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

12.8.​ Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

12.9.​ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 11.4. 

12.10.​ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.7, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

12.11.​ Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 12.4 e no item 12.5, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

12.12.​ O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 

REGISTRADAS NA ATA: 

13.1.​ As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

13.2.​ O remanejamento somente poderá ser feito: 

13.2.1.​De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

13.2.2.​De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

13.3.​ O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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13.4.​ Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

13.5.​ Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

13.6.​ Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

13.7.​ Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 

VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

14.1.​ O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

14.1.1.​Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

14.1.2.​Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

14.1.3.​Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou   

14.1.4.​Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021.   

14.2.​ Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.   

14.3.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 13.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.   
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14.4.​ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

14.5.​ O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

14.5.1.​Por razão de interesse público; 

13.5.2​ A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

14.5.2.​Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1​ Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

15.1.1.​Dar causa à inexecução parcial da Ata; 

15.1.2.​Dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3.​Dar causa à inexecução total da Ata; 

15.1.4.​Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5.​Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

15.1.6.​Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7.​Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao 

mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 

15.1.8.​Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução da Ata; 

15.1.9.​Praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

15.1.10.​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS  
Rua do Contorno, 1212 – Célio Miranda – CEP: 68625-245 – Tel.: (091) 3729-80378038 

 CNPJ: 05.193.057/0001-78 – PARAGOMINAS-PA 



16 
 
PMP 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

                 PODER EXECUTIVO 
 
 
15.1.11.​ Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12.​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2.​ O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.11.​  Advertência pela falta do subitem 15.1.1 desta Ata, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

15.2.12.​ Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do (s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.4 a 15.1.6 e 15.1.8 a 

15.1.12; 

15.2.13.​ Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 

prejudicado por infração do subitem 15.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério 

da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 

15.2.14.​ Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 

15.1.3 (inexecução total da Ata). 

15.2.15.​ Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 15.1.2 e 15.1.7 desta Ata/Termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

15.2.16.​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

15.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.11.​ A natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.12.​ As peculiaridades do caso concreto; 

15.3.13.​ As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.14.​ Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.15.​ A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 
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15.5.​  A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6.​   A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7.​ Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

15.8.​ A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional. 

15.9.​ O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

15.10.​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

15.11.​ Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 

inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 

fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que 

as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 

15.12.​ As sanções estabelecidas nesta Ata não excluem outras previstas em Lei, nem a 

responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

15.13.​ As sanções estabelecidas nesta Ata não impedem a anulação/revogação da licitação ou a 

cancelamento da Ata, a critério exclusivo da administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS: 

16.1​ As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital/Termo de Referência. 
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16.2​ No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 

16.3​ Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver).  

 

PARAGOMINAS/PA, xx de xx de 2025. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

Detentor da Ata de Registro de Preços 

Representante legal do fornecedor registrado 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1)__________________________ 

 

2)__________________________ 
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ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-00057-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18.542/2025 
 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXX,  
 
QUE FAZEM ENTRE SI O (A) MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS E A EMPRESA (NOME 
DO CONTRATADO) 
 
​
O MUNICIPIO DE PARAGOMINAS-PA, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de 
Direito Público Interno, portadora do CNPJ (MF) nº 05.193.057/0001-78, com sede na Rua do 
Contorno, nº 1212, Centro, CEP.: 68.625-245, neste ato representado pelo Sr. SIDNEY 
JORGE ROSA - Prefeito Municipal de Paragominas no exercício de seu mandato, brasileiro, 
casado, agente político, portador da, residente e domiciliado na Rua J. Pereira, nº 68, 
Promissão I, Paragominas, Pará, CEP: 68.628-130, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 16.876/2025 e em observância às disposições da Lei Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº  ........../20....,  mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.​ O objeto do presente instrumento é “contratação de empresa para prestação de 
serviços de confecção de camisas personalizadas, objetivando atender a Secretaria 
Municipal De Cultura, Turismo, Desporto E Lazer, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO: 
2.1.​  Este processo estar fundamentado no inciso XLI do Art. 6°, Art. 29 e Capítulo X, 
Seção I, art. 78, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO:  
3.1​ O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsto no Art. 84 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1​ Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no 
item 1.6.3.do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR:  
5.1.​ ​ O valor total da contratação é de R$ xxxxx;xx (xxxxxxxxxx). 
5.2.​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 



 

 
PMP 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
PODER EXECUTIVO 

 
 
6.1​ RECEBIMENTO: 
6.1.1​ Os serviços serão recebidos, conforme descrito em ordem de fornecimento e serão 
verificados por responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento 
e na proposta;  
6.1.2​ O prazo será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga; 
6.1.3​ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento, quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na 
proposta de acordo com a temática/evento solicitado, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
6.1.4​ Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
seu recebimento; 
6.1.5​ . Os serviços serão recebidos no prazo de realização do pedido para o evento ao qual 
se destina, conforme as necessidades requeridas por esta Administração, contados do 
recebimento, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade, quantidade dos mesmos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado; 
6.1.6​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
6.1.7​ O prazo para a solução pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo do objeto; 
6.1.8​ A forma de recebimento do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
6.2​ LIQUIDAÇÃO: 
6.2.1.​ Recebida a Nota Fiscal/Fatura ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 
6.2.2.​ Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a)​ O prazo de validade; 
b)​ A data da emissão; 
c)​ Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)​ O período respectivo de execução do contrato; 
e)​ O valor a pagar; e 
f)​ Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.2.3.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 
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6.2.4.​ A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
6.2.5.​ A Administração deverá realizar consulta para: 
a)​ Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b)​ Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas; 
6.2.6.​ Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante; 
6.2.7.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos; 
6.2.8.​ . Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa; 
6.2.9.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
6.3​ PRAZO DE PAGAMENTO: 
6.3.1​ O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.3.2​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
6.4​ FORMA DE PAGAMENTO: 
6.4.1​ A contratante realizará os pagamentos mediante apresentação de nota fiscal/fatura 
devidamente acompanhadas de ordem de serviço/fornecimento, documentos fiscais e relatório 
de fiscal de contrato com a assinatura do Chefe do Executivo Municipal e Secretário de 
Cultura, Turismo, Desporto e Lazer. 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado; 
6.4.2​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 
6.4.3​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
6.4.4​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente; 
6.4.5​ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
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6.4.6​ A administração fará avaliação da execução do objeto; 
6.4.7​ Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada; 
6.4.8​ O pagamento se dará por meio de deposito em conta corrente declarada pela 
contratada: 
6.4.9​ O item/serviço uma vez entregue e aceito, será pago, apresentando a CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ou fatura à contratante, constando o nome do banco, agência, número 
da conta e da nota de empenho;  
6.4.10​ Havendo erro na nota fiscal ou outra circunstância que desaprove a quitação da 
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento suspenso até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para 
a CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE: 
7.1.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado; 
7.2.​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade; 
7.3.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
7.4.​ No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 
7.5.​ Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será (ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor; 
7.6.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
7.7.​ O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
8.1.​ Efetuar os pagamentos relativos ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente; 
8.2.​ Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 
da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
8.3.​ Fornecer ao Contratado a arte, estampa/design (logotipos, frases, imagens ou 
etiquetas personalizadas), bem como as informações de tamanhos, quantitativos 
necessários à confecção das camisas (conforme o caso exigir) e nas especificações do 
tecido exigido; 
8.4.​ Notificar o Contratado sobre quaisquer irregularidades encontradas quanto à qualidade 
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
8.5.​ Designar responsável (is), denominado (s) GESTOR e FISCAL DO CONTRATO, 
com competência legal, nos termos do regulamento, para promover o acompanhamento e a 
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e 
quantitativos e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas 
com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 
problemas ou defeitos observados; 
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8.6.​ Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual, qualquer serviço/compra 
prestado/executado, após assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a 
Prefeitura Municipal de Paragominas obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura 
venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA; 
8.7.​ Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o 
exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL 
DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, 
dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo a execução e/ou ordenando que 
sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados; 
8.8.​ Notificar a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso 
da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados na 
prestação dos serviços, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e/ou 
interrompendo o mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida 
solução dos problemas, caso já não haja previsão contratual a respeito; 
8.9.​ Rejeitar os serviços que estejam em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 
8.10.​ Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação 
dos serviços/fornecimento e o atendimento das exigências contratuais; 
8.11.​ Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes, por intermédio de servidor 
competente, formalmente designado Fiscal e Gestor do Contrato; 
8.12.​ Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 
contratada. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 Executar o objeto deste contrato nas condições previstas neste instrumento e na respectiva 
proposta e seus anexos;  
8.2.​ Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte de materiais, fretes e 
entrega em local indicado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, 
quando se julgar necessário; 
8.3.​  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na convocação para a 
formalização do instrumento de contratação; 
8.4.​ Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 
infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico 
de saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do 
objeto desta avença e outros resultantes da execução deste contrato, obrigando-se a saldá-los 
na época própria; 
8.5.​ A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos (citados no 
subitem anterior), não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato, da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta 
de qualquer vínculo empregatício com funcionários, ou prepostos, da CONTRATADA; 
8.6.​ Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes, de ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela 
CONTRATANTE; 
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8.7.​ Os serviços serão realizados a partir da data do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, cujos documentos seguirão devidamente assinados pelo Gestor do Município 
de Paragominas e Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
8.8.​ Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 
As certidões deverão estar, em vigor na data da emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas 
a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à CONTRATANTE; 
8.9.​ Na hipótese de qualquer reclamação trabalhista, intentada contra a CONTRATANTE 
por empregados da CONTRATADA, estes deverão comparecer espontaneamente em Juízo, 
reconhecendo sua verdadeira condição de empregador e substituir a CONTRATANTE no 
processo, até o final do julgamento, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual 
condenação; 
8.10.​ Pagar o piso salarial, fixado pela convenção coletiva das categorias profissionais 
empregados na execução do objeto do presente contrato (conforme o caso); 
8.11.​ A contratada deverá executar os serviços de acordo com a Ordem de Serviço emitida 
pela contratante e, essa poderá ser total ou parcial; 
8.12.​ A contratada deverá entregar as camisas personalizadas (arte, estampa/design 
logotipos, frases, imagens ou etiquetas personalizadas), bem como as informações de 
tamanhos, quantitativos necessários à sua confecção, conforme o caso exigir, de acordo 
com o solicitado pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro 
das especificações do tecido exigido, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da realização 
do evento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  
10.1.​ . Entregar as camisas personalizadas de acordo com o solicitado pela Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer e dentro das especificações do tecido 
exigido, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da realização do evento, tempo necessário 
à execução das devidas vistorias e fiscalizações que serão realizadas para atestar a 
conformidade dos serviços prestados com as especificações exigidas; 
10.2.​  As entregas serão realizadas a partir da data do recebimento da Ordem de 
Fornecimento e da arte que será utilizada para confecção das camisas. O referido documento 
seguirá devidamente assinado pelo Gestor do Município de Paragominas e pelo Secretário 
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
10.3.​ A contratada deverá se responsabilizar pela entrega dos itens nas quantidades 
solicitadas de acordo com as especificações (arte, tamanho e design, etc.) e prazo exigidos; 
10.4.​ Todos os custos com transporte, fretes, referentes a entrega dos materiais, correrão por 
conta da contratada; 
10.5.​ LOCAL DE ENTREGA: Entregar os materiais na Secretaria Municipal de Cultura, 
Turismo, Desporto e Lazer, localizada na Avenida Presidente Vargas, s/n (Espaço Cultural 
“Gláucia Lygia Rabelo Leal”), Bairro Centro, Cep: 68.625-130, Paragominas/PA ao 
funcionário designado a receber; 
10.6.​ Cabe a contratada arcar com todas as despesas diretas e indiretas, tais como: mão de 
obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, entregas, fretes, bem como despesas de 
materiais que se fizerem necessários à prestação dos serviços descritos neste CONTRATO, 
isentando o município de quaisquer despesas adicionais; 
10.7.​ Não poderá haver interferências da contratada quanto a programação e logística 
estabelecida pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
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10.8.​ Cumprir todas as obrigações previstas em legislações vigentes, bem como neste 
CONTRATO; 
10.9.​ Manter durante toda a vigência da ata/contrato, todas as condições e especificações 
exigidas por ocasião da licitação; 
10.10.​ Responder por quaisquer danos causados à Prefeitura de Paragominas/Secretaria 
Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer, que comprovadamente tenham sido 
causados por falhas na prestação dos serviços; 
10.11.​ Substituir imediatamente, sob pena de sanções, os materiais danificados, a fim de 
garantir a continuidade dos serviços, sem prejuízo aos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO DO 
CONTRATO:  
10.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2.​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
10.3.​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 
10.4.​ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
10.5.​ À Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos representantes da 
Administração especialmente designados através de portaria. Nos impedimentos e 
afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos, 
nos termos do art. 177 da Lei 14.133/2021; 
10.6.​ Os Gestores e Fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições 
previstas conforme ato de designação e tudo o mais que for necessário visando o adequado 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as 
medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer;  
10.7.​ As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das 
medidas que julgar convenientes; 
10.8.​ A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 
10.9.​  Acompanhar a apresentação dos documentos fiscais, bem como efetuar o recebimento 
da Nota fiscal/fatura e o registro do atesto para fins de liquidação e pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
12.1.​ Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 
12.1.1.​ Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2.​Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3.​ Dar causa à inexecução total do contrato; 
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12.1.4.​Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5.​Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
12.1.6.​Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7.​Ensejar o atraso na disponibilização do acesso às ferramentas e serviços em relação ao 
mês previsto para início da execução do contrato, sem motivo justificado; 
12.1.8.​Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
12.1.9.​ Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10.​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Parágrafo único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
12.2.​ Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.3.​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.4.​ O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
12.4.1.​Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
12.4.2.​Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do (s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.4 a 12.1.6 e 12.1.8 a 
12.1.12; 
12.4.3.​Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 
prejudicado por infração do subitem 12.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a 
critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total; 
12.4.4.​Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 
11.1.3 (inexecução total do contrato). 
12.5.​ Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 12.1.2 e 11.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
12.6.​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
12.7.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.7.1.​A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.7.2.​As peculiaridades do caso concreto; 
12.7.3.​As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.7.4.​Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.7.5.​A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.8.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença sera cobrada judicialmente. 
12.9.​ A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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12.10.​ A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.11.​ Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846/2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
12.12.​ A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal adotado por este Regional. 
12.13.​ O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
12.14.​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
12.15.​ Resta afastada qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como 
inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito, força maior, 
fato ou ato de terceiro, desde que comprovados, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade 
que as revestem, impossibilitando a regular execução do objeto. 
12.16.​ As sanções estabelecidas neste contrato não excluem outras previstas em Lei, nem a 
responsabilidade da contratada por perdas e danos que der causa pela prática de 
irregularidades.  
12.17.​ As sanções estabelecidas neste contrato não impedem a anulação/revogação da 
licitação ou a rescisão do contrato, a critério exclusivo da administração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
12.1.​ O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2.​ Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3.​ O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do CONTRATADO: 
12.3.1.​Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
12.3.2.​Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4.​ O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5.​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.6.​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.7.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.8.​ O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.8.1.​Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.8.2.​Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.8.3.​Indenizações e multas. 
12.9.​ A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1.​ . Para as despesas referentes a este processo estão previstas as seguintes dotações 
orçamentárias: 
14.1.1.​ORÇAMENTO 2025: 
14.1.1.1.​ ÓRGÃO: 15 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Desporto e Lazer; 
14.1.1.2.​ Unidade Orçamentária: 1501- Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, 
Desporto e Lazer; 
14.1.1.3.​ Projeto Atividade: 2.154 - Apoio, Realização e Produção de Eventos 
Artísticos, Culturais, Religiosos, Turísticos e Realização de Feiras / 2.163 - Apoio, Realização 
e Promoção de Eventos Esportivos no Município; 
14.1.1.4.​ Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica; 
14.1.1.5.​ Subelementos: 3.3.90.39.75 – Confecção de Uniformes e Vestuários; 
14.1.1.6.​ Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS: 
14.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, 
e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES:  
15.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2.​ O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO: 
16.1.​ Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei º 14.133, de 
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Fundo Municipal 
de Saúde na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2º do art. 8º da Lei nº 
12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:  
17.1.​ É eleito o Foro da Comarca de Paragominas para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
§1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Paragominas/PA, XX (dia) de XXX (mês) de 20XX (ano). 
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Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1.______________________________________  
 
2.______________________________________ 
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